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POLITICA 

Comissão já tem prioridades 
São mais verbas para ensino e a reserva na informática 

Cristina propõe reserva 

DPF quer f 
ampliar suas 
atribuições 

O combate ao crime or­
ganizado e a execução de 
medidas que garantam a 
tncolumidade física do Pre­
sidente da República, de 
chefes de missões diplomá­
ticas estrangeiras no terri­
tório nacional e, quando ne­
cessário, dos demais repre­
sentantes dos poderes da 
República: estas são as 
duas novas atribuições 
const i tucionais que a 
Polícia Federal deve ter, 
de acordo com proposta da 
Associação Nacional dos 
Servidores do Departa­
mento de Policia Federal 
(Asenf/DPF). As suges­
tões da Associação foram 
encaminhadas à Subcomis­
são de Defesa do Estado, 
da Sociedade e de sua Segu­
rança. 

No documento apresen­
tado à Constituinte, a An-
sef/DPF afirma que o avul-
tamento das organizações 
criminosas no mundo é fato 
c o n s t a n t e , e q u e 
"aprimoram-se as estraté­
gias fraudulentas por parte 
dos meliantes que ardilosa 
e atrevidamente ludibriam 
ou até mesmo enfrentam 
as organizações de segu­
rança". 

Depoisdereferir-se a frau­
des de ordem financeira, 
roubo de veículos com 
translado para o exterior e 
sindicatos de crimes contra 
a vida, a Ansef/DPF sus­
tenta: 

— A experiência tem nos 
alertado que referidas prá­
ticas criminosas só serão 
neutralizadas através de 
um órgão de segurança cu­
ja circunscrição abranja 
todo o território nacional e 
atue de maneira uniforme 
com operacionalidade e 
mobilidade imediatas. 

A Ansef/DPF sustenta 
também que no Brasil é ne­
cessário o aprimoramento 
da filosofia de atuação uni­
forme quanto à preserva­
ção da incolumidade física 
do chefe do Governo e re­
presentantes estrangeiros 
em território nacional. Es­
sa tarefa, segundo a asso­
ciação, deverá ser exerci­
da por profissionais treina­
dos vinculados à Policia 
Federal que mantém inter­
câmbio com as demais con­
géneres estrangeiras. 

No documento, a associa­
ção defende a manutenção 
de suas atuais atribuições 
— executar os serviços de 
policia marítima, aérea e 
de fronteiras, prevenir e 
reprimir o tráfico de entor­
pecentes e drogas afins, 
apurar ínfrações penais 
contra a segurança nacio­
nal, a ordem politica e so­
cial ou em detrimento de 
bens. serviços e interesses 
da União, e outras infra-
ções cuja prática tenha re­
percussão interestadual 
e/ou internacional e exija 
repressão uniforme, e fi­
nalmente prover a censura 
de diversões públicas. 

A fase de depoimentos 
das entidades representati­
vas da sociedade foi decisi­
va para evidenciar as ten-
d ê n c i a s p o l í t i c o -
ideológicas dos integrantes 
da Comissão da Família, 
Educação, Cultura e Es­
portes, Ciências e Tecnolo­
gia e Comunicação. No de­
bate com os representantes 
destas entidades, os consti­
tuintes tiveram que expor 
claramente as suas posi­
ções, deixando transpare­
cer o que será a nova Cons­
tituição. Os relatores não 
adiantam as suas conclu­
sões, mas não é difícil pre­
ver que a nova Carta será 
basicamente progressista, 
com abertura para a inicia­
tiva privada, mas sem a 
exclusão da interferência 
do Estado em questões 
prioritárias, principalmen­
te no caso da educação. 

Na Subcomissão da Edu­
cação, Cultura e Esportes, 
algumas questões funda­
mentais parecem defini­
das. A maioria dos consti­
tuintes defende que o per­
centual de verbas para a 
educação deve ser um 
princípio muito claro na 
Constituição. Apenas pre­
tendem elevar este percen­
tual de 13 para 18 por cento 
da receita orçamentária da 
União, mantendo os 25 por 
cento da receita dos Esta­
dos e municípios. É prati­
camente unânime a defesa 
da aposentadoria aos 25 
anos de serviço para pro­
fessores e professoras. 

A tese do ensino público e 
gratuito em todos os niveis 
tem posição majoritária na 
subcomissão, mas não pas­
sa a proposta de estatiza­
ção do ensino. Sem dúvida 
alguma, será mantida a li­
berdade para a atuação 
das escolas particulares. A 
questão mais polémica, 
ainda sem definição, é a 
destinação de verbas públi­
cas para as escolas parti­
culares. A maioria dos 
constituintes parece con­
trária a esta tese, mas o re­
lator João Calmon tem de­
monstrado alguma simpa­
tia pela proposta. 

Durante as sessões públi­
cas, dois depoimentos rela­
cionados com este assunto 
chamaram a atenção. O 
presidente da Federação 
dos Professores das Esco­
las Particulares, Welington 
Gomes, manifestou-se con­
trário à liberação de ver­
bas públicas para as esco­
las privadas. Já o deputado 
Bezerra de Melo (PMDB-
CE), proprietário da Uni­
versidade de Mogi das Cru­
zes, em São Paulo, afirmou 

que a importância repassa­
da pelo governo às escolas 
particulares é tão inexpres­
siva que não chegaria a fa­
zer falta. Os dois depoi­
mentos reforçam a tese de 
que as verbas públicas de­
vem ser destinadas exclu­
sivamente às escolas públi­
cas. 

CIÊNCIA 

O tema que parecia mais 
polémico na Subcomissão 
da Ciência e Tecnologia e 
Comunicação, a reserva de 
mercado para a informáti­
ca, acabou obtendo prati­
camente o consenso entre 
os constituintes. A maioria 
absoluta é favorável à ma­
nutenção da reserva de 
mercado neste setor, a par­
tir de agora com garantias 
constitucionais. Há aqueles 
que não consideram este 
um tema constitucional, 
mas — assim mesmo — de­
fendem o princípio da re­
serva do mercado interno 
nos setores estratégicos co­
mo questão de soberania 
nacional. 

Mesmo que a nova Cons­
tituição não estabeleça a 
reserva de mercado de for­
ma direta, certamente vai 
contar çom normas e 
princípios que protejam os 
interesses nacionais neste 
campo. A relatora Cristina 
Tavares tem esta convic­
ção. Mas este é o único pon­
to do relatório que ela 
adianta. Os demais temas 
são polémicos e exigem 
uma estratégia muito bem 
elaborada para que a rela­
tora consiga a aprovação 
de suas teses. E a surpresa 
é o principal trunfo de qual­
quer estratégia. 

Na área de comunicação, 
está assegurada a ativida-
de da iniciativa privada. 
Formada em grande parte 
por proprietários de veícu­
los de comunicação, esta 
subcomissão não fará qual­
quer restrição neste setor. 
Poderá restringir, isto sim, 
a ntervenção do Estado. 
Mas há espaço para a cria­
ção de instrumentos de de­
mocratização dos meios de 
comunicação. Desde que 
integrado por representan­
tes de empresários, Poder 
Executivo e Congresso Na­
cional, além de entidades 
representativas da socie­
dade civil, poderá ser cria­
do uma espécie de Conse­
lho Nacional de Comunica­
ção, com a atribuição bási­
ca de distribuir as conces­
sões de rádio e televisão. 

Certamente não haverá 
espaço para organismos de 
censura, já que pratica­
mente todas as entidades 

que compareceram à sub­
comissão, seja representa­
tivas de empresários ou de 
trabalhadores, defende­
ram amplas liberdades de 
expressão do pensamento. 
O que dificilmente ocorre­
rá será o controle dos 
meios de comunicação ad­
ministrados pela iniciativa 
privada por organismos 
formados por representan­
tes da sociedade civil. Mais 
adiante esta tese poderá 
ser vitoriosa, mas não par­
tirá desta subcomissão. 

FAMÍLIA 
A mais conservadora das 

subcomissões é aquela que 
trata dos temas Família, 
Menor e Idoso. Seus inte­
grantes assistiram comovi­
dos a filmes fanáticos e 
sensacionalistas sobre o 
aborto. Houve protestos, já 
que alguns constituintes 
entendiam que o aborto não 
é um tema constitucional, 
mas o presidente da subco­
missão, deputado Nelson 
Aguiar (PMDB-ES), res­
pondeu com inteligência, 
deixando passar claramen­
te a sua posição: "Podemos 
estabelecer na Constitui­
ção o princípio do direito à 
vida". 

Integrada por seis pasto­
res evangélicos, esta co­
missão esteve sempre às 
voltas com entidades reli­
giosas. Quando não esta­
vam proferindo palestras, 
os representantes destas 
entidades estavam entre o 
público ou próximos aos 
constituintes, fazendo o 
lobby de suas propostas. 
Na sessão sobre o planeja­
mento familiar, todos os 
métodos anticoncepcionais 
artificiais foram duramen­
te criticados, com a concor­
dância da maioria dos 
constituintes presentes. 

Quando o tema foi a in­
fluência dos meios de co­
municação na família, a 
maioria manifestou-se fa­
vorável ao seu controle pe­
la sociedade, em defesa da 
moral e dos bons costumes. 
O mais espantado protesto, 
durante os depoimentos da­
quela sessão, partiu justa­
mente do relator da comis­
são geral, deputado Artur 
da Tàvola (PMDB-RJ). 
Ele condenou qualquer es­
pécie de censura ou de cer­
ceamento da liberdade de 
expressão. Mas a subco­
missão deverá fazer mes­
mo um relatório conserva­
dor, independente da von­
tade do seu relator, deputa­
do Eraldo Tinoco (PFL-
BA). Somente na Comissão 
Geral poderá haver algu­
ma alteração. 

Relator tenta fazer 
a Justiça acessível 

L/escentralizaçào. Esta 
é a palavra-chave do rela­
tório que o deputado 
Plinto de Arruda Sampaio 
(PT-SP) proporá à Subco­
missão do Poder Judiciá­
rio. Ele está convencido 
de que só a criação de tri­
bunais para pequenos de­
litos e a nomeação de 
Juizes conc i l i ado re s , 
escolhidos na própria co­
munidade para a solução 
de pendências simples. 
serão capazes de agilizar 
a Justiça brasileira. 

O deputado petista está 
disposto a estimular "ou­
sadas experiências" em 
seu parecer. Ele admite a 
própria eleição dos juízes 
e Já se definiu pela cria­
ção de conselhos popula­
res para acompanhar a 
atuação da Justiça. Se­

gundo Sampaio, o Judi­
ciário necessita de meca­
nismos de fiscalização. 

Controle é a segunda 
palavra-chave do relató­
rio. Sem este recurso, ca­
paz de obrigar o Judiciá­
rio a atender as deman-, 
das da sociedade, o depu­
tado não acredita que 
qualquer das alterações 
que pretende propor ve­
nha a demonstrar eficá­
cia. 

"A comunidade precisa 
contar com instrumentos 
para interferir no funcio­
namento da Justiça. Pro­
porei a formação dè con­
selhos pluralistas com po­
deres para realizar audi­
torias de caráter admi­
nistrativo nos tribunais", 
adianta o relator. 

Outra medida pratica­

mente definida por Plínio 
Sampaio é a criação de 
um tribunal constitucio­
nal para analisar ques­
tões especificamente li­
gadas à Carta Magna. 
Ele admite que há um 
"forte sentimento" em 
sua subcomissão em fa­
vor desta tese, mas tam­
bém há quem defenda o 
aperfeiçoamento do STF 
com o mesmo objetivo. O 
relator está estudando as 
duas ideias. 

A defensoria pública 
também merecerá trata­
mento especial do deputa­
do petista. Atendendo 
apelo dos representantes 
do órgão, ele já decidiu 
que proporá a sua institu­
cionalização no texto da 
nova Carta Magna. 

Legislativo 
precisa ser 
fortalecido 

-? 

Valorização do Parla­
mento. Com esta ideia na 
cabeça, o relator da Subco­
missão do Poder Legislati­
vo, deputado José Jorge 
(PFL-PE), já começou a 
relacionar as medidas que 
vai propor aos colegas no 
próximo dia 11. Pelo clima 
dos debates que ocorreram 
até agora ele não terá difi­
culdades em ver seu pare­
cer aprovado: todos con­
cordam que o Congresso 
precisa ser fortalecido. 

O relatório de Jorge pas­
sa, necessariamente, pela 
definição do futuro sistema 
de Governo do País. Tanto 
na subcomissão do Legisla­
tivo quanto na do Executi­
vo, a tendência por um re­
gime Líbrido já está devi­
damente cristalizada, o 
que implicará uma ampla 
reforma do Congresso. 

O fortalecimento das co­
missões técnicas e de in­
quérito das duas Casas é 
um dos pontos básicos do 
parecer. Outra proposta é a 
revitalização dos pedidos 
de informação ao Executi­
vo, atualmente submetidos 
a uma longa tramitação 
burocrática. 

Em suas consultas aos 
colegas, José Jorge con­
cluiu que a subcomissão 
não concorda em manter 
nas mãos do Executivo o 
poder exclusivo de legislar 
a respeito de matéria 
e c o n ô m i c o - f i n a n c e i r a . 
Queira o Governo ou não, 
esta prerrogativa volta pa­
ra o Parlamento. 

O decreto-lei e o decurso 
de prazo são outros meca­
nismos que não escaparão 
do relator. Pode até ser que 
sejam mantidos, mas aper­
feiçoados: o decreto se res­
tringiria a temas específi­
cos e seria necessariamen­
te submetido a uma comis­
são permamente do Con­
gresso; o decurso, se não 
acabar, pode passar a ter 
efeito inverso, rejeitando 
em lugar de aprovar os 
projetos que não chegarem 
a ser votados. 

Dívida é 
preocupação 

Renato Archer defende a reserva de mercado nacional e dá exemplos 

Archer: o País Patury pede 

mais imposto é o 6 °- mercado 
de informática" 

"Se as novas formas de 
produção, baseadas em in­
tenso desenvolvimento 
científico e tecnológico, 
criam situações de desafio 
à soberania dos países em 
desenvolvimento, é neces­
sário que estes saibam, por 
outro lado, tirar desse de­
safio todo o proveito 
possível, invertendo os si­
nais da equação". Com es­
te alerta, o ministro da 
Ciência e Tecnologia, Re­
nato Archer, ao discursar 
ontem na Subcomissão da 
Nacionalidade, da Sobera­
nia e das Relações Interna­
cionais da Constituinte, 
tentou mostrar aos parla­
mentares a importância da 
vinculação entre soberania 
e desenvolvimento cientifi­
co e tecnológico. 

Durante cerca de duas 
horas o ministro discutiu e 
defendeu a reserva de mer­
cado como forma de o pais 
se desenvolver no campo 
da informática, citando 
exemplos de outros países, 
como os Estados Unidos, a 
Inglaterra e a União Sovié­
tica, que fizeram o mesmo 
em outros setores. 

Ao contestar a reclama­
ção dos Estados Unidos, no 
sentido de que no Brasil se 
faz discriminação e não re­
serva, o ministro informou 
que, em 1977, quando a in­
dústria da informática co­
meçou a ser desenvolvida, 
existiam três empresas na­
cionais e seis estrangeiras, 
sendo que ao mercado na­
cional cabia apenas 1,8 por 
cento do mercado interno, 
que era de 200 milhões de 

dólares. Hoje são 323 indús­
trias brasileiras contra 37 
estrangeiras e a subsidiá­
ria da IBM no País é a qúe 
mais fatura em todo o mun­
do. O mercado interno bra­
sileiro em 1987, é, segundo 
o ministro, de três bilhões 
de dólares. 

Antes de iniciar o debate 
com os constituintes pre­
sentes, o ministro citou ou­
tros dados de peso: O Brasil 
é hoje o sexto mercado de 
microcomputadores do 
mundo e cresce a 72 por 
cento ao ano. Nessa pers­
pectiva, até o fim da déca­
da o País será o terceiro 
mercado, ficando atras 
apenas do Japão e dos Es­
tados Unidos. Archer disse 
que no caso de supercondu­
tores — o grande avanço 
tecnológico do momento — 
o Brasil não fica atrás de 
países mais desenvolvidos 
e já consegue sua fabrica­
ção. Finalmente, Archer 
informou que até 1999 24 
mil profissionais brasilei­
ros da área de informática 
serão enviados ao exterior 
pa ra estudos de pós-
graduação, com o objetivo 
de desenvolver o setor no 
Brasil. Tudo faz parte do 
programa de desenvolvi­
m e n t o t e c n o l ó g i c o e 
científico do Governo José 
Sarney, que consome um 
por cento do PIB. Até o fi­
nal do Governo, de acordo 
com o ministro, dois por 
cento do Produto Interno 
Bruto serão destinados ao 
setor, contra os 0,25 por 
cento que eram destinados 
no Governo passado. 

da Soberania Proposta restringe 
carreira política O estabelecimento de 

um limite de 15 por cento 
sobre as exportações não 
tradicionais para paga­
mento da dívida externa, 
participação do Brasil 
em um bloco latino-
americano para defesa 
da tecnologia e estatiza­
ção do comércio exterior, 
são algumas das 15 pro­
postas a serem apresen­
tadas à Subcomissão de 
Soberania e Relações In­
ternacionais, pelo sena­
dor Aluizio B e z e r r a 
(PMDB-AC). 

O senador acreano , 
vice-presidente da Subco­
missão, também propõe a 
presença do Brasil numa 
maior integração parla­
mentar latino-americana 
para discussão de proble­
mas comuns. Pa ra Alui­
zio Bezerra, "se faz ne­
cessária a criação de um 
fórum latino-americano, 
onde sejam debatidas a 
nível de parlamento as 
questões de cada país, 
saindo do campo estrita­
mente diplomático''. 

A dívida externa mere­
ceu destaque entre os 
projetos e estudos reali­
zados por Aluizio Bezer­
ra, e a proposta de esta­
belecimento de um limite 
de 15 por cento sobre as 
exportações não tradicio­
nais é justificada pelo se­
nador, como forma de 
que o saldo da balança co­
mercial possa assegurar 
o desenvolvimento inter­
no com vistas a elevar a 
taxa de crescimento da 
economia entre sete e oito 
por cento. 

A informática também 
recebeu menção de desta­
que nos textos de propos­
tas do senador do Acre, 
que vè a necessidade de 
se criar mecanismos que 
defendam o setor, bem 
como a Indústria de tec­
nologia de ponta. 

Com o propósito de afas­
tar "postulações aventurei­
ras" e a influência do poder 
económico nas eleições, o 
deputado Flávio Palmier 
da Veiga (PMDB-RJ) quer 
que a nova Constituição es­
tabeleça que uma lei fixará 
condições de experiência 
política, administrativa ou 
comunitária para que o ci­
dadão possa candidatar-se 
a deputado federal ou sena­
dor. Do candidato, seria 
exigida uma passagem pe­
la Câmara de Vereadores, 
Assembleia Legislativa, 
prefeitura ou algum óroão 
da administração estadual. 

Esta é uma das mais de 
cinquenta propostas enca­
minhadas à subcomissão 
de Sistema Eleitoral e Par­
tidos Políticos, dois dias 
antes do prazo final para a 
apresentação de sugestões. 
Entre elas, há uma outra 
que cria restrições a candi­
daturas: a do deputado 
Gonzaga Patriota (PMDB-
PE), que considera ine­
legíveis os que não tenham 
o primeiro grau completo: 

— Não é concebível — 
argumenta Patriota, na 
justificativa — que a legis­
lação permita que pessoas 
semi-analfabetas, sem o 
m e n o r c o n h e c i m e n t o 
técnico-jurídico e contábil, 
concorram e exerçam 
mandatos eletivos para 
examinar orçamentos e 
prestações de contas e, o 
que é pior, votar leis oriun­
das tanto do Executivo 
quanto do Legislativo, com 
interesses diversos, que 
irão influenciar diretamen-
te nas vidas de milhares de 
pessoas. 

Filiada a um partido ain­
da sem registro definitivo, 
o PC do B, a deputada Lidi-
ce da Mata (BA) encabeça 
uma lista de assinaturas a 
uma proposta segundo a 
qual os partidos com repre­
sentação na Constituinte 
terão automat icamente 
seus registros definitivos 
conferidos pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), 
i ndependen temen te do 
cumprimento de quaisquer 
exigências legais. O PC do 
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B quer ainda a ampla liber­
dade partidária, proibida a 
interferência do Estado na 
vida interna das agremia­
ções. O PCB, igualmente, 
defende a livre organiza­
ção dos partidos, enquanto 
o deputado Álvaro Vale 
(PL-RJ) quer o cancela­
mento do registro definiti­
vo dos partidos que não ele­
gerem representantes para 
o Congresso em pelo menos 
dois estados. 

Grande número de pro­
postas é pelo voto facultati­
vo, pelo sistema distrital 
misto, pela extensão do di­
reito de voto aos cabos e 
soldados e pela redução, 
para 16 anos, da idade 
mínima para votar. En­
quanto alguns constituintes 
preocupam-se com a idade 
do eleitor, o deputado Nil­
son Gibson (PMDB-PE) 
pensa na idade dos candi­
datos a presidente e vice-
presidente da República, 
que devem ter, em sua opi­
nião, no mínimo quarenta 
anos, e no máximo setenta 
anos de idade. 

A subcomissão examina­
rá ainda sugestões de elei­
ções para governador do 
Distrito Federal e de terri­
tórios, de duração do man­
dato de ocupantes de car­
gos do Executivo, de ante­
cipação da data das elei­
ções para presidente, de 
plebiscito sobre a nova 
Constituição e de eleições 
em dois turnos. 

Na subcomissão de Defe­
sa do Estado, da Sociedade 
e de sua Segurança, há vá­
rias propostas favoráveis à 
manutenção do papel cons­
titucional das Forças Ar­
madas, e outras conferindo 
às Forças Armadas a res­
ponsabilidade apenas pela 
defesa externa, além de 
uma, apresentada pelo de­
putado Eraldo Trindade 
(PFL-AP), proibindo as 
Forças Armadas de inter­
virem na vida política do 
país e de exercerem mis­
sões de policiamento da or­
dem interna, exceto em ca­
so de conflito armado. 

para ricos 
A criação do Imposto de 

Heranças e Doações, a ser 
arrecadado pelos Estados, 
é a melhor maneira para 
fortalecer a tributação pro­
gressiva sobre os contri­
buintes de maior capacida­
de econômico-financeira, 
mas só dará certo se hou­
ver a eliminação dos títulos 
ao portador, para evitar 
que os detentores de gran­
de património possam fu­
gir do fisco. 

A sugestão partiu ontem 
do ex-secretário da Receita 
Federal Luiz Patury, ao ex­
por suas ideias à Subcomis­
são de Tributos da Comis­
são do Sistema Tributário. 
Patury afirmou que as in­
justiças fiscais — pobres 
pagam proporcionalmente 
mais imposto do que os ri­
cos — independem da Cons­
tituição ou de próprio siste­
ma tributário. 

Patury apontou distor­
ções "no tratamento privi­
legiado dos rendimentos 
das atividades agropecuá­
rias", porque propiciam a 
regularização de capitais 
sonegados de outras ativi­
dades, e nas isenções ao 
mercado financeiro, por­
que os títulos ao portador 
permitem o anonimato de 
seus possuidores. Obser­
vou, entretanto, que a tri­
butação sobre rendimen­
tos, de capital já supera a 
arrecadação obtida çom os 
rendimentos de trabalho, 
na proporção de um para 
cada três. 

Defendeu o fortalecimen­
to dos Estados e municípios 
através da utilização de 
fundos redistributivos de 
renda — a receitados mais 
ricos é repassada para os 
mais pobres — e de fundos 
para Unidades da Federa­
ção çom economia voltada 
para exportação — hoje 
impedidas de tributar mer­
cadorias destinadas ao co­
mércio exterior. Patury 
também sugeriu a criação 
de Imposto de Vendas e Va­
rejo, com arrecadação e 
receita de competência 
municipal. 

Frejat quer 
apertar a 

boca do Leão 
O deputado Jofran Frejat 

(PFL-DF) apresentou pro­
posta à Constituinte asse­
gurando o abatimento no 
Imposto de Renda das des­
pesas efetuadas com medi­
camentos, óculos de grau, 
aparelhos auditivos e enge­
nheiros e arquitetos para a 
construção ou reforma da 
casa própria. Na sugestão 
de Frejat estão também as 
despesas com médicos, 
dentistas e hospitais; órte-
ses ou próteses, desde que 
sob prescrição médica ou 
odontológica; lupas espe­
ciais para deficientes vi­
suais; psicólogos, fonoau-
diólogos, fisioterapeutas e 
enfermeiros; e com a Justi­
ça, inclusive advogados, 
para recebimento de salá­
rios ou rendimentos, desde 
que não indenizados. 

— Não se pode conside­
rar justo que legislação 
atual autorize o abatimen­
to, no Imposto de Renda, 
apenas com as despesas 
efetuadas com médicos, 
dentistas e hospitais, bem 
como aquelas com advoga­
dos para recebimento de 
salários ou rendimentos, 
afirma Frejat. 

Para o deputado, no caso 
da saúde, o gasto com me­
dicamentos, órteses e pró­
teses supera em muito a 
despesa relativa a honorá­
rios. Segundo ele, a legisla­
ção atual é injusta, já que 
permile a um paciente aba­
ter as despesas médicas e 
hospitalares para uma ci­
rurgia plástica estética, 
mas proibe o abatimento 
ao portador de câncer, que 
não esteja hospitalizado, 
dos medicamentos de que 
fizer uso. 


